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TTRRIIBBUUNNAALL
JJUUSSTTIIÇÇAA  DDOO  TTRRAABBAALLHHOO  FFAARRÁÁ  LLEEIILLÃÃOO  
EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNAACCIIOONNAALL   
  
A Justiça do Trabalho realizará, pela 
primeira vez, um leilão nacional 
envolvendo todos os seus tribunais. A 
iniciativa está prevista para acontecer em 
2 de dezembro, último dia da Semana 
Nacional de Execução Trabalhista, a ser 
realizada dentro da Semana Nacional de 
Conciliação - promovida pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). A iniciativa do 
leilão é do Conselho Superior da Justiça 
do trabalho (CSJT). Tem, como objetivo, 
fomentar medidas conjuntas para acelerar 
a resolução de conflitos judiciais, por meio 
da pacificação e a conclusão de 
processos e execuções. 
 
Na prática, conforme explicaram os 
organizadores do evento, a intenção é 
promover um pregão nacional, no qual 
todos os Tribunais e Varas do Trabalho 
realizem alienações judiciais de bens 
penhorados para pagamento de dívidas 
trabalhistas. O processo ocorrerá por 
meios eletrônicos - sites dos órgãos 
judicantes - o que reforçará a 
transparência do trabalho e possibilitará a 
participação efetiva de toda pessoa 
interessada em participar do referido 
leilão. 
 
Mídias Sociais 
 
Outra novidade será a divulgação, que 
além das formas convencionais também 
contará com as redes sociais como Twitter 
e Facebook, onde serão repassadas 
informações sobre os bens a serem 
leiloados e os respectivos processos, bem 
como os locais onde serão realizados os 
leilões e a forma de participação nos 
mesmos. 
 

Vários tribunais já iniciaram o 
levantamento dos bens que serão levados 
ao leilão, caso do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região, TRF8, que 
abrange os estados do Pará e do Amapá. 
O tribunal tem registrados, até agora 68 
diversificados, que incluem desde carros a 
motocicletas, equipamentos eletrônicos, 
eletrodomésticos, passando também por 
móveis, material para escritórios, material 
hospitalar e até roupas femininas. 
 
Semana da Conciliação - A Semana 
Nacional da Conciliação, que este ano 
acontece em sua sexta edição, consiste 
num esforço concentrado do Judiciário 
brasileiro, promovido pelo CNJ, no qual 
todos os tribunais se reúnem para a 
realização de audiências múltiplas de 
conciliação. O objetivo é intensificar e 
disseminar no país, a prática da 
conciliação como melhor forma de 
pacificação de litígios judiciais e, dessa 
forma, contribuir para a redução do 
estoque de processos em tramitação. Este 
ano a Semana acontecerá no período 
entre 28 de novembro e 2 de dezembro. 
 
Fonte: TRT 3ª Região (07/11/2011) 
 
PPRROOCCUURRAADDOORRIIAA--GGEERRAALL  FFEEDDEERRAALL  DDEEVVEE  SSEERR  
IINNFFOORRMMAADDAA  SSOOBBRREE  CCOONNDDEENNAAÇÇÕÕEESS  PPOORR  
AACCIIDDEENNTTEE  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  
 
O presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) e do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho (CSJT), ministro João 
Oreste Dalazen, e o Corregedor-Geral da 
Justiça do Trabalho, ministro Antônio José 
de Barros Levenhagen, assinaram 
recomendação conjunta para que juízes e 
desembargadores encaminhem à 
Procuradoria-Geral Federal cópia de 
sentenças e acórdãos que reconheçam 
conduta culposa do empregador em 
acidente de trabalho. 
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As decisões subsidiarão eventual 
ajuizamento de ação regressiva, nos 
termos do art. 120 da Lei nº 8.213/91, que 
estabelece: "Nos casos de negligência 
quanto às normas padrão de segurança e 
higiene do trabalho, indicados para a 
proteção individual e coletiva, a 
Previdência Social proporá ação 
regressiva contra os responsáveis". 
 
Mediante ações regressivas, o Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS) pode 
solicitar o ressarcimento de despesas com 
o pagamento de benefícios 
previdenciários (aposentadoria por 
invalidez, auxílio-doença, auxílio-acidente 
e pensão por morte) ou decorrentes da 
prestação de serviços de reabilitação 
profissional. 
 
A recomendação aponta que, além de ser 
um meio de ressarcimento da 
Administração Pública, a ação regressiva 
serve como "instrumento pedagógico e de 
prevenção de novos infortúnios". 
 
Os magistrados dos 24 Tribunais 
Regionais do Trabalho deverão 
encaminhar cópia das decisões à 
respectiva unidade da Procuradoria da 
Fazenda Nacional nos estados. 
 
A recomendação foi editada como parte 
do conjunto de ações do Programa 
Nacional de Prevenção de Acidentes de 
Trabalho, cujo protocolo de intenções foi 
celebrado pelo TST, CSJT, Ministério da 
Saúde, Ministério do Trabalho e Emprego, 
Ministério da Previdência Social e 
Advocacia-Geral da União. 
 
Fonte: TRT 3ª Região (03/11/2011) 
 
TTUURRMMAA  RREECCOONNHHEECCEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  DDAA  VVTT  
DDOO  DDOOMMIICCÍÍLLIIOO  DDAASS  FFIILLHHAASS  DDOO  EEMMPPRREEGGAADDOO  
FFAALLEECCIIDDOO    
 
A 7ª Turma do TRT-MG analisou o 
recurso apresentado pelas filhas de um 
empregado falecido em acidente de 
trabalho, que não se conformaram com a 

declaração de incompetência da Vara do 
Trabalho de Santa Luzia para julgamento 
do processo. Buscando a reparação dos 
danos causados pela morte de seu pai, as 
reclamantes propuseram ação perante a 
Vara da cidade onde moram, embora o 
empregado tivesse prestado serviços 
somente no Estado de São Paulo. Por 
isso, o Juízo de 1º Grau acolheu a 
alegação de incompetência levantada pela 
reclamada. Mas a Turma deu razão às 
recorrentes. 
 
A mãe das meninas, ambas menores, 
confirmou, em audiência, que o 
empregado realmente foi contratado e 
prestou serviços no Estado de São Paulo, 
tendo sofrido acidente na cidade paulista 
de Cosmópolis. Mas, conforme explicou o 
juiz convocado Mauro César Silva, relator 
do recurso, apesar de o artigo 651 da CLT 
prever que a competência é determinada 
pelo local da prestação de serviços, esse 
dispositivo não se aplica à hipótese. Isso 
porque o processo não envolve 
reclamação movida por trabalhador contra 
o empregador, pedindo créditos 
decorrentes do contrato de trabalho, mas, 
sim, ação de indenização, ajuizada pelas 
herdeiras do trabalhador morto em 
acidente de trabalho. 
 
Segundo o magistrado, mesmo que a 
solução da questão seja da competência 
da Justiça do Trabalho, a matéria é 
disciplinada pelos Códigos Civil e de 
Processo Civil. Daí, porque tem 
cabimento, no caso, o teor do parágrafo 
único do artigo 100 do CPC. Essa norma 
possibilita o ajuizamento de ação de 
reparação de danos no foro do domicílio 
do autor. O relator lembrou que a 
tendência processual atual é de facilitar o 
acesso ao Judiciário. Um exemplo disso é 
o artigo 4º da Lei 9.099/95, a Lei dos 
Juizados Especiais, que também é 
aplicável ao processo do trabalho. 
 
O juiz convocado ressaltou que a 
Constituição da República listou no artigo 
5º, como direito fundamental, o acesso ao 
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Judiciário e o direito a julgamento em 
tempo razoável. "Só assim se permitirá 
com êxito o acesso ao Judiciário para 
pleitear a reparação do dano sofrido, 
principalmente quando ele tem, como no 
caso concreto, sentido social e político, 
pois se destina a manter a família de um 
infortunado trabalhador", concluiu, dando 
provimento ao recurso para afastar a 
incompetência em razão do lugar, 
determinando o retorno do processo à 
Vara do Trabalho de Santa Luzia, para 
julgamento. 
 
Fonte: TRT 3ª Região (03/11/2011) 
 
TTUURRMMAA  AASSSSEEGGUURRAA  LLEEGGIITTIIMMIIDDAADDEE  DDEE  
SSIINNDDIICCAATTOO  EEMM  AAÇÇÃÃOO  SSOOBBRREE  HHOORRAASS  
EEXXTTRRAASS  PPAARRTTEE  IINNFFEERRIIOORR  DDOO  FFOORRMMUULLÁÁRRIIOO  
  
Com o entendimento que o sindicato 
possui ampla representatividade para 
ajuizar reclamação trabalhista na defesa 
dos direitos e interesses individuais ou 
coletivos da respectiva categoria, a 
Quinta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho reconheceu a legitimidade do 
Sindicato dos Motoristas, Condutores de 
Veículos Rodoviários Urbanos e em 
Geral, Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários de Telêmaco Borba 
(Sinconvert), do Paraná, para ajuizar 
ação requerendo pagamento de horas 
extras aos profissionais que representa. 
A decisão foi pronunciada em recurso do 
Sinconvert. 
 
Em julgamento anterior, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) 
havia indeferido a legitimidade do 
sindicato para propor a ação. O 
entendimento foi o de que os direitos 
pleiteados não se inseriam no conceito 
de direito individual homogêneo, que 
asseguraria a legitimidade do sindicato 
para propor a ação coletiva. Isto porque 
a maioria dos direitos de cada 
trabalhador não decorria de uma origem 
comum.  
 
Inconformado, o Sinconvert recorreu ao 

TST sustentando que, após a decisão 
que reconheceria o direito dos 
trabalhadores às horas extras, se 
seguiria a liquidação de sentença a título 
individual, o que demonstra que a 
decisão regional teria desvirtuado a 
norma que conceitua o direito individual 
homogêneo.  
 
Ao examinar o recurso na Quinta Turma 
do TST, o relator, ministro Emmanoel 
Pereira, avaliou que a instituição sindical 
tinha mesmo legitimidade para 
representar a categoria na ação. Isso em 
decorrência de o TST já ter firmado 
jurisprudência no sentido de que a 
substituição processual prevista no 
artigo 8º, inciso III, da Constituição da 
República atribui ao sindicato 
legitimidade para atuar na defesa dos 
direitos ou interesses individuais 
homogêneos, reconhecidos pelo 
Supremo Tribunal Federal como 
subespécie de interesses coletivos. A 
Quinta Turma seguiu o voto do relator 
que, ao assegurar a legitimidade ao 
sindicato, determinou o retorno dos 
autos à Vara de origem para que julgue 
a ação trabalhista. A decisão foi por 
maioria, ficando vencido o ministro João 
Batista Brito Pereira, que não reconhecia 
a legitimidade sindical naquele caso. 
 
 Fonte: TST (07/11/2011) 

  
TTRRTT--RRSS  CCOONNFFIIRRMMAA  DDEESSPPEEDDIIDDAA  PPOORR  JJUUSSTTAA  
CCAAUUSSAA  DDEE  CCOOBBRRAADDOORR  QQUUEE  UUTTIILLIIZZOOUU  
CCAARRTTÃÃOO  TTRRII  PPEERRDDIIDDOO  PPOORR  PPAASSSSAAGGEEIIRRAA    
  
A 5ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) 
considerou correta a despedida por justa 
causa de um cobrador de ônibus que 
utilizou, indevidamente, um cartão de 
passagens do sistema TRI perdido por 
uma passageira. A decisão reforma, neste 
aspecto, sentença da juíza Adriana 
Freires, da 13ª Vara do Trabalho de Porto 
Alegre. Ainda cabe recurso ao Tribunal 
Superior do Trabalho (TST). 
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Diferentemente da magistrada de 1º grau, 
os desembargadores do TRT-RS 
consideraram suficientes as provas e 
enquadraram a ação do trabalhador como 
ato de improbidade, previsto pela alínea A 
do artigo 482 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) como motivo para 
dispensa por justa causa. Segundo 
informações do processo, a usuária 
realizou denúncia à empresa de ônibus no 
dia 22 de maio de 2009. Alegou que 
perdeu o cartão e que suas passagens 
foram totalmente utilizadas nos dois dias 
posteriores à perda e culpou o cobrador 
da linha pelo uso indevido. 
 
Conforme extratos do cartão e relatórios 
de uso, emitidos pelo sistema de 
bilhetagem eletrônica da reclamada, o 
cartão foi utilizado 56 vezes em um único 
dia, em intervalos de minutos e até 
segundos, no ônibus em que trabalhava o 
cobrador. Ainda de acordo com os 
documentos, o uso coincidiu com o 
horário de trabalho do empregado, 
cessando, inclusive, durante seu intervalo 
para almoço. 
 
Baseada nesses elementos, a reclamada 
decidiu dispensar o cobrador por justa 
causa, ao considerar que a ação do 
empregado constituiu ato de improbidade. 
Insatisfeito, o trabalhador entrou com 
ação, pedindo a reversão da despedida 
por justa causa em dispensa imotivada, 
com os respectivos pagamentos de 
verbas rescisórias. A juíza de 1º grau 
atendeu ao pleito, entendendo que as 
provas produzidas são unilaterais 
(relatórios expedidos pelos sistemas 
eletrônicos da própria empresa) e que não 
haviam outras evidências robustas 
capazes de comprovar que foi o cobrador 
quem efetivamente fez mal uso do cartão. 
A empresa, entretanto, recorreu ao TRT-
RS. 
 
No julgamento do recurso, o relator do 
acórdão, desembargador Leonardo 
Meurer Brasil, considerou os relatórios do 
sistema de bilhetagem da empresa 

suficientes para a dispensa por justa 
causa, principalmente pela coincidência 
do uso repetido do cartão, em curtos 
intervalos de tempo, justamente durante o 
horário de trabalho do cobrador, inclusive 
respeitando o período de intervalo do 
mesmo, quando o cartão não foi utilizado. 
"Não é crível outra conclusão a não ser a 
de que o reclamante procedeu à utilização 
do cartão ou permitiu que alguém o 
utilizasse indevidamente, para fins de 
obtenção de vantagem econômica, pois é 
inverossímil que alguém o fizesse 
regularmente descendo e subindo no 
ônibus, por 56 vezes", fundamentou o 
magistrado. 
 
O desembargador ressaltou, ainda, que a 
despedida por justa causa, pelas 
consequências profissionais, econômicas 
e sociais desencadeadas na vida do 
trabalhador, requer prova robusta, sobre a 
qual não paire nenhuma dúvida. 
Salientou, também, que o ato de 
improbidade se manifesta em fatos 
objetivos, que estão presentes no caso 
em questão, e que esse tipo de ato faltoso 
viola as principais obrigações da relação 
de emprego e resulta na quebra de 
confiança entre as partes. 
 
Fonte: TRT 4ª Região (07/11/2011) 
 
OOPPEERRÁÁRRIIOO  NNÃÃOO  SSIINNDDIICCAALLIIZZAADDOO  SSEERRÁÁ  
RREEEEMMBBOOLLSSAADDOO  PPOORR  CCOONNTTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  
CCOONNFFEEDDEERRAATTIIVVAA    
  
Ex-empregado de uma usina açucareira 
em Jaboticabal (SP) será reembolsado 
pelos descontos salariais sofridos durante 
o contrato de trabalho para pagamento de 
contribuição confederativa porque não era 
sindicalizado. A decisão unânime é da 
Sexta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, com fundamento em voto do 
ministro Maurício Godinho Delgado. 
 
Na ação trabalhista, o empregado, que 
ocupou cargos e funções de aprendiz, 
eletricista e líder de instrumentos na 
empresa, alegou que, como não era 
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associado ao sindicato da categoria, 
também não deveria ter sofrido descontos 
salariais a título de contribuição 
confederativa. A 1ª Vara do Trabalho de 
Jaboticabal (SP) deu razão ao 
trabalhador, mas esse entendimento foi 
reformado no Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região (Campinas). 
 
Ao analisar o recurso de revista interposto 
pelo empregado para o TST, o ministro 
Maurício Godinho esclareceu que, de fato, 
o pagamento de contribuições 
confederativas só é obrigatório para os 
empregados sindicalizados. A imposição 
dessas contribuições a trabalhadores não 
associados à entidade sindical beneficiária 
representa ofensa ao princípio 
constitucional da liberdade de associação 
sindical (artigos 5º, inciso XX, e 8º, inciso 
V, da Constituição Federal), afirmou o 
relator. 
 
O ministro Godinho destacou o 
Precedente Normativo nº 119 da Seção 
Especializada em Dissídios Coletivos 
(SDC) do Tribunal, que considera indevida 
a cobrança de taxas dos trabalhadores 
não sindicalizados em favor de entidades 
sindicais para custeio do sistema 
confederativo, assistencial, revigoramento 
ou fortalecimento sindical. E citou ainda a 
Súmula nº 666 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual a contribuição 
confederativa só é exigível dos filiados ao 
sindicato respectivo.  
 
Espécies de contribuições 
 
De acordo com o ministro Maurício 
Godinho, no ordenamento jurídico 
brasileiro existem quatro espécies de 
contribuições realizadas pelos 
trabalhadores para as entidades sindicais. 
A contribuição sindical é uma receita 
recolhida uma única vez, anualmente, em 
benefício do sistema sindical e derivada 
de lei, incidindo também sobre os salários 
dos trabalhadores não sindicalizados 
(artigos 578 a 610 da CLT). Já a 
contribuição confederativa, como no caso 

dos autos, destina-se ao custeio do 
sistema confederativo da representação 
sindical do trabalhador, ou seja, ao 
financiamento da cúpula do sistema 
(artigo 8º, inciso IV, da Constituição), e só 
é devida pelos trabalhadores 
sindicalizados, pois tem caráter 
facultativo.  
 
A contribuição assistencial prevista no 
artigo 513, alínea “e”, da CLT, explicou o 
relator, diz respeito a recolhimento 
aprovado por convenção ou acordo 
coletivo, normalmente para desconto em 
folha de pagamento em uma ou mais 
parcelas ao longo do ano. A cobrança, 
nessas condições, é obrigatória somente 
para os trabalhadores sindicalizados. Por 
fim, a quarta espécie de contribuição é a 
mensalidade dos associados do sindicato, 
paga de modo voluntário pelos 
trabalhadores sindicalizados.  
 
Desse modo, o relator concluiu que houve 
desrespeito ao artigo 8º, inciso V, da 
Constituição , que garante a livre 
associação sindical, e restabeleceu a 
sentença de origem que havia 
determinado a devolução ao trabalhador 
dos descontos efetuados nos salários a 
título de contribuição confederativa. Essa 
interpretação foi acompanhada pelos 
demais integrantes da Sexta Turma. A 
defesa do empregado ajuizou novo 
recurso (embargos declaratórios), que 
aguarda julgamento. 
 
Fonte: TST (07/11/2011)  
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SSIINNDDIICCAATTOOSS  
  
  
TTSSTT  NNÃÃOO  MMUUDDAA  EENNTTEENNDDIIMMEENNTTOO  SSOOBBRREE  
TTEERRCCEEIIRRIIZZAAÇÇÃÃOO..  SSEEGGUUNNDDOO  RREEPPOORRTTAAGGEENNSS,,  
JJUURRIISSPPRRUUDDÊÊNNCCIIAA  TTEERRIIAA  CCOOMMEEÇÇAADDOO  AA  
MMUUDDAARR  DDEE  FFOORRMMAA  DDEESSFFAAVVOORRÁÁVVEELL  AAOOSS  
TTRRAABBAALLHHAADDOORREESS,,  MMAASS  TTRRIIBBUUNNAALL  
DDEESSMMEENNTTEE  
 

São Paulo – Ao contrário do que afirmam 
uma série de reportagens veiculadas pela 
imprensa, a instância máxima da justiça 
trabalhista não mudou sua jurisprudência 
acerca da terceirização de mão de obra. 
 
O “novo entendimento” do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) sobre o 
assunto, segundo, por exemplo, 
reportagem do Valor Econômico e editorial 
do Estadão publicados em outubro, seria 
decorrência da audiência pública realizada 
pelo órgão nos dias 4 e 5 do mesmo mês, 
que ouviu 50 pessoas, entre 
representantes dos trabalhadores - dentre 
eles os bancários, empresários, 
parlamentares, acadêmicos e juristas. 
 
> Em audiência pública no TST,  
bancários defendem emprego  
 
A suposta mudança divulgada pela mídia, 
que seria desfavorável aos trabalhadores, 
foi desmentida pela assessoria do TST em 
matéria publicada no site do Tribunal em 
27 de outubro. Essa reportagem afirma 
que, apesar de algumas Turmas, como a 
7ª e 8ª, terem decidido pela possibilidade 
de terceirização em call centers por 
empresas de telefonia, as demais seis 
Turmas da Corte “vêm confirmando o 
entendimento consolidado na Súmula 
331”, que trata do tema, e julgando o 
teleatendimento nessas empresas como 
atividade-fim, o que caracterizaria 
terceirização fraudulenta. 
 
Setor financeiro – Para o advogado 
Maximiliano Nagl Garcez, diretor para 
assuntos parlamentares da Associação 
Latino-Americana de Advogados 

Laboralistas (ALAL), as matérias que 
saíram na imprensa são equivocadas, o 
que é facilmente comprovado em 
pesquisa no próprio site do Tribunal. 
“Após a realização da audiência pública, o 
TST realizou diversos julgamentos no 
sentido da ilicitude de terceirizações, 
reiterando sua jurisprudência”, afirma ele. 
 
Como exemplos, o advogado cita 
processos envolvendo empresas e 
trabalhadores do setor financeiro, julgados 
após a audiência pública. Em um deles, a 
4ª Turma reconheceu como financiário um 
trabalhador de uma empresa que prestava 
serviços para um Banco, e determinou a 
observância da jornada de seis horas, 
prevista na CLT da categoria, e o 
consequente pagamento das 7ª e 8ª horas 
como horas extras. 
 
Em outro, cujo acórdão foi publicado em 
14 de outubro, a 8ª Turma confirmou 
decisão do TRT de Campinas e 
determinou o reconhecimento do vínculo 
de emprego de terceirizado por uma 
Financeira. Segundo o relator, o 
desembargador convocado Sebastião 
Geraldo de Oliveira, “os serviços 
executados pelo reclamante estavam 
diretamente ligados à atividade-fim da 
reclamada”, já que o trabalhador 
“angariava clientes para realizar 
empréstimos na reclamada”. O relator 
observou ainda que o caso se 
caracterizava como intermediação 
fraudulenta de mão de obra, citando a 
Súmula 331 do TST. 
 
Decisões contrárias à empresa de 
telefonia – Já a matéria do TST cita 
decisões como a da 3ª Turma, que 
reconheceu o vínculo de emprego de um 
terceirizado com uma empresa de 
telefonia. O ministro Alberto Bresciani foi 
categórico ao afirmar que “não se pode 
considerar o atendimento em call center 
como atividade-meio em empresas de 
telefonia”. E que “a atividade de 
atendimento telefônico prestado aos 
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consumidores está ligada à atividade-fim 
da reclamada, sendo vedada a 
terceirização, sob pena de se permitir que 
a empresa do ramo de telecomunicações 
funcione sem a presença de empregados, 
mas apenas de prestadores de serviços”. 
Assim, o Tribunal reformou decisão 
contrária ao trabalhador, preferida pelo 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de 
Minas. 
 
A decisão unânime da 3ª Turma 
considerou que ao se admitir a 
terceirização nesse caso “estar-se-ia 
promovendo a precarização dos direitos 
dos trabalhadores, em confronto com os 
princípios constitucionais da dignidade da 
pessoa humana e da busca pelo pleno 
emprego”. Com este mesmo 
entendimento, a 3ª Turma também negou 
recurso da reclamada em outro processo 
similar, no qual o TRT de Minas foi, desta 
vez, favorável ao trabalhador.  
 
Outras empresas de telefonia também 
perdem – A reportagem do TST cita 
outras duas decisões contrárias à 
terceirização do teleatendimento no setor 
de telefonia. Desta vez da 6ª Turma contra 
uma empresa de telefonia e uma empresa 
prestadora de serviços, por ilicitude de 
contratação de mão de obra por meio de 
empresa interposta. Para o ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, relator 
de um dos recursos, “embora não se 
pretenda que o direito do trabalho 
engesse ou paralise a atividade 
econômica, cabe-lhe por certo estabelecer 
parâmetros que viabilizam a progressão 
da economia sem aviltamento da 
dignidade humana”. E acrescentou: “não 
há dúvida de que as concessionárias de 
telefonia relacionam-se com os usuários 
desses serviços por meio dos operadores 
de call center, inexistindo modo mais 
evidente de conformação ao conceito de 
atividade-fim que é aquele no qual o 
trabalho se realiza na relação entre 
fornecedor e cliente”.  
 

Setores elétrico e telecomunicações – 
Em outros dois processos, julgados pelas 
1ª e 6ª Turmas, o TST também foi 
favorável aos trabalhadores. Por 
unanimidade, a 1ª Turma negou recurso 
de uma empresa de eletricidade e decidiu 
pela condenação da empresa ao 
pagamento de verbas pelo 
reconhecimento de vínculo empregatício 
de eletricista terceirizado, que se ocupava 
de atividade-fim da companhia. 
 
Em processo semelhante, desta vez 
contra uma empresa de telefonia, a 6ª 
Turma negou recurso da empresa e 
determinou pelo reconhecimento do 
vínculo de emprego de um trabalhador 
terceirizado, funcionário de uma 
cooperativa, que reparava e instalava 
linhas telefônicas para uma empresa de 
telefonia. Com base na Lei 9.472/1997 (lei 
geral das telecomunicações), a empresa 
afirmava que a função de reparo e 
instalação de linhas não era atividade-fim 
de telefonia, e sim atividade inerente. Mas 
o relator, ministro Maurício Godinho 
Delgado, entendeu que o termo “inerente”, 
nesse caso em particular, poderia ser 
entendido como análogo à atividade-fim. 
Segundo ele, o que se fez nesse caso foi 
interpretar a Lei 9.472 “à luz da 
jurisprudência sumulada do TST”. 
 
Fonte: Sindicatos dos bancários 
(03/11/2011) 
 
  
LLEEII  1122..550066::   NNOOVVOO  AAVVIISSOO  PPRRÉÉVVIIOO  DDEE  AATTÉÉ  9900  
DDIIAASS  BBEENNEEFFIICCIIAA  5511%%  DDOOSS  DDEEMMIITTIIDDOOSS  
  
Metade dos trabalhadores despedidos 
sem justa causa deve ser beneficiada com 
as regras que ampliam o aviso prévio de 
acordo com o tempo de serviço. Segundo 
dados do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged) do Ministério 
do Trabalho, 50,9% dos trabalhadores 
demitidos sem justa causa este ano 
tinham tempo de trabalho maior que 12 
meses. 
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Segundo o Caged, entre os demitidos, os 
que ganham mais têm maior estabilidade 
no emprego do que os que recebem 
salários mais baixos. Isso significa que o 
custo adicional que as empresas terão 
com o aviso prévio proporcional será 
relativamente maior para os salários mais 
altos. 
 
De acordo com a nova lei do aviso prévio, 
desde 13 de outubro trabalhadores com 
mais de um ano de registro em carteira no 
mesmo emprego podem contar com aviso 
prévio proporcional ao tempo de serviço. 
O período de aviso pode chegar a até 90 
dias. O trabalhador ganha três dias de 
aviso prévio a cada ano a mais 
trabalhado. 
 
Para obter os 90 dias, portanto, são 
necessários 20 anos de trabalho. O 
benefício vale para trabalhadores 
registrados em carteira e demitidos sem 
justa causa. Por isso, com a nova lei, as 
empresas ficam sujeitas ao pagamento de 
uma indenização por aviso prévio maior 
de acordo com o tempo de trabalho do 
empregado. 
 
Levando em conta o universo de 
demitidos sem justa causa, 53% dos 
trabalhadores que ganham entre 1 e 1,5 
salário mínimo são demitidos antes de 
completar 12 meses no trabalho. Ou seja, 
para a maior parte dos trabalhadores 
dessa faixa salarial a nova lei não faz 
10diferença. Na faixa de quatro a cinco 
salários mínimos, porém, a nova lei deve 
beneficiar a maior parte dos 
trabalhadores. Dentro desse valor de 
salário, 66% das demissões sem justa 
causa acontecem a partir de 12 meses de 
casa. 
 
As faixas de maior salário são mais 
beneficiadas ainda. No universo dos 
demitidos que ganham acima de 20 
salários mínimos mensais, por exemplo, 
80% possuem mais de 12 meses de 
permanência no emprego. De cada 100 
demitidos sem justa causa com salário 

mensal acima de 20 salários mínimos, 23 
têm pelo menos dez anos de permanência 
no emprego, o que lhes garante no 
mínimo 60 dias de aviso prévio. Na faixa 
entre 15 e 20 salários mínimos, essa fatia 
é de 20%. Os dados são do Caged, 
relativos aos desligamentos de janeiro a 
setembro de 2011, mas o padrão foi 
semelhante nos anos de 2009 e 2010. 
 
No universo de desligamentos sem justa 
causa, a faixa salarial entre 1 e 1,5 salário 
mínimo ao mês é a que concentra o maior 
número de trabalhadores. Por isso é a 
faixa mais representativa seja para as 
demissões com menor ou maior período 
de permanência no emprego. De cada 
100 trabalhadores com mais de dez anos 
de permanência no emprego e demitidos 
sem justa, 23 ganham entre 1 e 1,5 salário 
mínimo ao mês. 
 
Fábio Romão, economista da LCA 
Consultores, explica que as faixas 
salariais mais baixas são as que possuem 
maior rotatividade, fenômeno que se 
acentuou nos últimos anos em razão de 
uma maior demanda por mão-de-obra. A 
grande oferta de empregos exatamente 
em segmentos que oferecem salários 
menores tem contribuído, diz, para 
aumentar a renda de algumas ocupações, 
como a dos serviços domésticos, por 
exemplo. 
 
O rendimento médio real em setembro 
dos serviços domésticos aumentou em 
4,8% na comparação com o mesmo mês 
do ano passado, exemplifica Romão. É 
um aumento grande, levando em 
consideração que o rendimento médio real 
levando em conta todos os setores de 
atividade ficou estável. Os dados são da 
Pesquisa Mensal de Emprego divulgada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). "Isso acontece porque 
os empregados domésticos estão 
procurando outras colocações que 
oferecem maiores benefícios e 
perspectivas, por exemplo", diz o 
economista. Ele leva em consideração 
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que parte das demissões sem justa causa 
nas faixas mais baixas de salário 
acontecem a pedido do empregado. 
 
"A maioria desses trabalhadores migra 
para os segmentos de serviços que não 
exigem tanta qualificação." O rendimento 
médio dos trabalhadores do segmento de 
"outros serviços" também teve elevação 
alta em setembro, de 6,9%, na 
comparação com o mesmo mês do ano 
passado. 
 
A variação de rendimento, diz Romão, é 
resultado de oferta grande de 
oportunidade de emprego, o que ajuda a 
elevar ainda mais a rotatividade nas faixas 
salariais mais baixas. Nesse contexto, 
acredita Romão, faz sentido que o aviso 
prévio prolongado não beneficie o baixo 
tempo de permanência no emprego. Isso 
porque a rotatividade indica que há 
grande oferta de postos de trabalho e o 
aviso prévio é um benefício concedido 
exatamente para dar fôlego ao demitido 
na busca por uma nova colocação. 
 
Para Marcel Cordeiro, advogado do 
escritório Salusse Marangoni, os dados do 
Caged mostram que haverá impacto 
financeiro para as empresas, 
principalmente nos salários mais altos. Ao 
demitir o trabalhador, diz Cordeiro, o 

empregador prefere indenizar o tempo de 
aviso prévio em vez de solicitar o 
cumprimento dos dias a mais de trabalho. 
"Na maior parte das vezes a empresa 
prefere indenizar porque quer que o 
empregado se retire imediatamente", diz. 
 
Em relação aos salários mais altos, o 
custo deverá aumentar não só para a 
empresa que demite como para aquela 
que está tentando tirar bons profissionais 
dos concorrentes, diz o advogado Luiz 
Guilherme Migliora, sócio da área 
trabalhista do Veirano Advogados. Ele 
defende que a mudança traz a obrigação 
do aviso prévio proporcional não somente 
à empresa, mas também ao trabalhador. 
 
Portanto, se tem tempo de casa maior que 
12 meses, o empregado que pede 
demissão também deve cumprir aviso 
prévio proporcional ou terá o valor abatido 
das verbas rescisórias. Migliora diz que 
muitas vezes cobrir o "custo" do aviso 
prévio faz parte da proposta do 
empregador que está tentando tirar um 
profissional da concorrência. "Embora 
essa questão ainda não esteja definida, o 
custo do aviso prévio proporcional deve 
passar a fazer parte dessa negociação."  
 
Fonte: Sindicato dos Metalúrgicos 
(04/11/2011) 

 
RREEGGUULLAAMMEENNTTAAÇÇÃÃOO

  
  
SSTTFF  CCOONNSSIIDDEERRAA  CCOONNSSTTIITTUUCCIIOONNAALL  LLEEII  DDEE  
RREEAAJJUUSSTTEE  DDOO  SSAALLÁÁRRIIOO  MMÍÍNNIIMMOO    
Em julgamento nesta quinta-feira (3), o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
considerou constitucional a Lei 
12.382/2011, que definiu novo valor para o 
salário mínimo e autorizou o Poder 
Executivo a estabelecer por decreto os 
reajustes a serem concedidos de 2012 a 
2015. A lei foi questionada pelo PSDB, 
DEM e PPS, em março, por meio de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI). 
 

Na ação, os partidos alegaram que, 
segundo a Constituição, o salário mínimo 
deve ser fixado "em lei", o que tornaria 
ilegal a previsão de definição por decreto. 
Segundo os partidos, a garantia dessa 
prerrogativa ao Executivo violaria o 
princípio da separação dos poderes, já que 
representaria uma "usurpação" de 
atribuição do Congresso Nacional.  
 
O governo argumentou que a própria lei 
prevê que o valor estabelecido por decreto 
deverá obedecer a critérios de reajuste já 
aprovados no Congresso: inflação do ano 
anterior medida pelo INPC, mais o 
crescimento real do Produto Interno Bruto 
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(PIB) de dois anos antes. Dessa forma, na 
prática, o reajuste por decreto apenas 
formalizaria um cálculo previsto em lei.  
 
A relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, 
concordou com a tese do governo de que a 
edição de decreto presidencial é mera 
aplicação de fórmula de reajuste aprovada 
pelo Congresso. Outros sete ministros 
votaram no mesmo sentido. Já os ministros 
Carlos Ayres Britto e Marco Aurélio 
insistiram que o valor do salário minímo só 
pode ser definido em lei anual, sujeita a 
debate e votação pelos parlamentares.  
 
A Lei 12.382/2011 é proveniente do PLC 
1/2011, de iniciativa do próprio Executivo, 
aprovada no Plenário do Senado em 23 de 
fevereiro. A sessão de discussão do 
projeto durou mais de sete horas e foi 
marcada por críticas da oposição, que, 
além das alegações de 
inconstitucionalidade, considerou 
insuficiente o reajuste de R$ 510 para R$ 
545, válido para este ano. 
 
Fonte : Senado Federal (03/11/2011) 
 
PPRROOJJEETTOO  PPRRIIOORRIIZZAA  DDEESSEEMMPPRREEGGAADDOO  CCOOMM  
MMAAIISS  DDEE  5500  AANNOOSS  NNAASS  CCAAUUSSAASS  
TTRRAABBAALLHHIISSTTAASS  
  
A Câmara analisa o Projeto de Lei 
1564/11, do Senado, que concede 
prioridade em procedimentos judiciais 
trabalhistas aos desempregados com mais 
de 50 anos. A proposta altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-Lei 5.452/43). 
 
De acordo com o texto, desde que 
requerida pelo interessado, a prioridade 
alcança todos os processos e 

procedimentos judiciais trabalhistas, 
inclusive a execução de atos e diligências.  
 
A proposta ainda estabelece que a 
prioridade não acabará em caso de morte 
do beneficiado, como forma de estender o 
direito aos dependentes. 
 
A autora do projeto, senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), argumenta que a iniciativa 
tem por base o tratamento diferenciado em 
vigor atualmente por conta do Estatuto do 
Idoso (Lei 10.741/03). 
 
“Assim como o legislador demonstrou 
sensibilidade com a situação dos idosos 
que dependem do resultado de suas ações 
para a manutenção pessoal, em especial 
em razão do aumento das despesas 
médicas e hospitalares, propomos o 
acréscimo de uma norma à legislação 
trabalhista para também conceder 
agilidade nas demandas de trabalhadores 
desempregados com mais de 50 anos”, 
afirma. 
 
Para a senadora, as dificuldades naturais 
de recolocação decorrentes dessa idade 
fazem com que o trabalhador 
desempregado não tenha mais as mesmas 
condições de esperar indefinidamente por 
um resultado judicial. 
 
Tramitação  
 
O projeto terá análise conclusiva das 
comissões de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 
 
Fonte: Câmara dos Deputados 
(04/11/2011)  
 

 
 
 
 
 


